
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 65.066 - BA (2015/0271234-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : JEFERSON GUEDES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
do réu, nem permite complementação pelas instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012). 

II - In casu, apura-se a prática de homicídio qualificado por agente 
"integrante de quadrilha, que maneja o tráfico de drogas". Dessa forma, dados 
concretos extraídos dos autos evidenciam a periculosidade social do agente em razão do 
modus operandi utilizado para a execução do delito, bem como justificam a 
necessidade de manutenção da prisão cautelar imposta ao recorrente, especialmente no 
que tange à garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração delitiva.

Recurso ordinário desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e 

Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator

Documento: 1483252 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/02/2016 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 65.066 - BA (2015/0271234-2)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por JEFERSON GUEDES DA SILVA contra o v. 

acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente pela 

prática, em tese, de homicídio qualificado. 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo 

sustentando constrangimento ilegal em razão da ausência dos requisitos da prisão preventiva. 

A ordem foi denegada em ementa cujo teor transcrevo a seguir:

"HABEAS CORPUS. ART. 121, § 2º, I E IV, DO CÓDIGO 
PENAL PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA EM 10/02/2015. 
IMPETRAÇÃO QUE ALEGA CONSTRANGIMENTO ILEGAL POR 
INEXISTÊNCIA DE MOTIVOS PARA PRISÃO PREVENTIVA E; 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA NO RESPECTIVO 
DECRETO.  PARECER MINISTERIAL, PELA DENEGAÇÃO DA 
ORDEM.  PACIENTE INTEGRANTE DE QUADRILHA 
ESPECIALIZADA NO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS, ACUSADO DA 
MORTE DA VÍTIMA,, ATRAVÉS DE DISPAROS COM ARMA DE FOGO, 
POR TER ESTA PRESTADO INFORMAÇÕES À POLÍCIA. FATO 
OCORRIDO EM 25/01/2012. DECRETO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADO, A TEOR DO ART. 312, CPP. PACIENTE PRESO, 
TAMBÉM, EM RAZÃO DE CRIMINAL OUTRO PROCESSO AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA. DECISÃO 
UNÂNIME. 

Habeas Corpus. Art. 121, § 2o-,  I e IV, do Código Penal. 
Prisão. Preventiva decretada em 10/2/2015. Impetração que alega 
constrangimento ilegal por inexistência de motivos para prisão preventiva 
e ausência de fundamentação adequada no respectivo decreto. Parecer 
ministerial, pela denegação da ordem.  Paciente acusado de ter realizado 
disparos com arma de fogo que causaram a morte de Alan Michael 
Marques dos Santos, porque a vítima teria prestado informações à polícia, 
que resultaram em diligência na qual foi morto integrante da mesma 
quadrilha.

Decreto preventivo bem fundamentado, expedido em 
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10/02/2015, demonstrando que o paciente é apontado como integrante de 
quadrilha especializada no tráfico ilícito de drogas no bairro do IAPI, 
Cidade de Salvador, e que se encontra preso, também, em virtude de outro 
processo criminal.

Demonstrados os pressupostos e requisitos para a prisão 
preventiva, na forma do art. 312 do Código de Processo Penal. 

Ausência de constrangimento ilegal. 
Ordem denegada, por decisão unânime" (fls. 117-119).

Daí o presente recurso ordinário, no qual, repisando as razões esposadas na 

petição inicial, requer o recorrente o provimento do recurso para que seja revogada a custódia 

cautelar. 

O d. Ministério Público Federal, às fls. 159-166, manifestou-se pelo não 

provimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 65.066 - BA (2015/0271234-2)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação pelas instâncias superiores (HC n. 
93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de 
Mello, DJe de 18/10/2012). 

II - In casu, apura-se a prática de homicídio 
qualificado por agente "integrante de quadrilha, que 
maneja o tráfico de drogas". Dessa forma, dados 
concretos extraídos dos autos evidenciam a 
periculosidade social do agente em razão do modus 
operandi utilizado para a execução do delito, bem 
como justificam a necessidade de manutenção da prisão 
cautelar imposta ao recorrente, especialmente no que 
tange à garantia da ordem pública, a fim de evitar a 
reiteração delitiva.

Recurso ordinário desprovido. 
  

VOTO
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O EXMO. SR.  MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão 

preventiva. 

Verifico, da análise dos autos, que o presente recurso não merece 

provimento. 

Insta consignar que a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 

meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 

definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 

constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 

pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 

Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não 

pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem 

permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE 
OBJETIVA DO DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO 
CONCRETA DE RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À 
UTILIZAÇÃO, PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - 
INJUSTO CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, 
PARA EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
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presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
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pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg 

no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

DJe de 26/8/2014.

Transcrevo o seguinte excerto da decisão que decretou prisão preventiva:

“[...] O Ministério Público presente denuncia nos próprios autos acusando 
da prática, de crime de grande gravidade, turbinando a denúncia com indicação de 
que o acusado é integrante de quadrilha, que maneja o trafico de drogas. O trabalho 
desenvolvido pelo Ministério Público, prestes a completar dois anos, tem sido intenso no 
processo, que praticamente só agora, estar se valendo de condições para a instrução. O 
pedido, bem apresentado, aponta a necessidade de se preservar, com segurança a 
instrução criminal e a aplicação da lei penal, sublinhando que o estado de liberdade do 
acusado e uma ameaça a sociedade. A prova produzida por intermédio, do Inquérito 
policial juntamente com a outra testemunhal, que hoje com muita dificuldade se 
esclareceu, apresenta fatos e circunstâncias que bem autorizam o acolhimento do 
pleito diante da gravidade do crime cometido, das circunstâncias que o mesmo 
ocorreu, do famigerado tráfico de drogas que infelicita as famílias e produz tragédias no 
dia a dia-a-dia devendo-se pois muito bem acautelar a instrução medida, de exceção 
profundamente necessária para a proteção social, para a manutenção da ordem pública, 
para conveniência da instrução criminal e para aplicação da lei penal. Como se constata 
acusado foi hoje apresentado sob escolta, preso por outro motivo em outro processo 
criminal onde os fatos, tanto de lá como de cá já foram objeto de reportagens neste 
Estado. Se ver, também, que a instrução criminal deverá ser eficiente e rápida para que 
não se alegue excesso prazal e nem se faça injustiças. Por esses e outros tantos motivos 
que o processo exibe com apoio na prova até aqui apresentada no que dispõe o art. 312 
do CPP hei por bem decretar, como hora decreto, a prisão preventiva do denunciado, 
na forma para os fins de Direito [...]” (fl. 102). 
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Com efeito, a r. decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma 

inconteste a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora recorrente, 

porquanto está devidamente fundamentada, nos termos do art. 93, IX, da CF, em dados 

concretos extraídos dos autos, no qual se apura a prática de homicídio qualificado por agente 

"integrante de quadrilha, que maneja o tráfico de drogas". Dessa forma, dados concretos 

extraídos dos autos evidenciam a periculosidade social do agente em razão do modus 

operandi utilizado para a execução do delito, bem como justificam a necessidade de 

manutenção da prisão cautelar imposta ao recorrente, especialmente no que tange à garantia 

da ordem pública, a fim de evitar a reiteração delitiva.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta col. Corte Superior:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA 
DEMONSTRADA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE.  AUSÊNCIA DE  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1.  A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti, 
consubstanciado na prova da materialidade e na existência de indícios de 
autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no risco que o agente, 
em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à instrução criminal 
ou à aplicação da lei penal.

2. No caso, forçoso convir que o decreto constritivo 
encontra-se fundamentado, considerando a circunstância do crime e o 
efetivo risco de reiteração delitiva, pois o recorrente possui registros 
anteriores pela prática de diversos atos infracionais equiparados a roubo 
majorado, furto qualificado, receptação e crime de trânsito, aptos a 
demonstrar sua periculosidade social.

3. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de 
que a prática de atos infracionais, apesar de não poder ser considerada 
para  fins de reincidência ou maus antecedentes, serve para justificar a 
manutenção da prisão preventiva para a garantia da ordem pública.

4. Recurso desprovido" (RHC n. 60.213/MS, Quinta Turma, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe de 3/9/2015). 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBOS 
MAJORADOS. PRÁTICA SUCESSIVA. CONCURSO DE AGENTES. 

Documento: 1483252 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/02/2016 Página  9 de 4



 
 

 

EMPREGO DE VIOLÊNCIA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. CUSTÓDIA FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
FUNDAMENTADA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 1. Não 
há que se falar em constrangimento ilegal quando a custódia cautelar está 
devidamente justificada na garantia da ordem pública, em razão da 
gravidade concreta dos delitos praticados e da periculosidade social do 
agente, bem demonstradas pelas circunstâncias em que ocorridos os fatos 
criminosos.

2. Caso em que o recorrente é acusado de praticar vários 
roubos consecutivos, qualificados pelo concurso de agentes, a maioria 
deles com emprego de violência, só tendo cessado a prática delituosa após 
a prisão em flagrante dos denunciados.

3. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há 
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia 
antecipada.

4. Recurso improvido" (RHC n. 46.973/PB, Quinta Turma, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe de 3/9/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário. 

É o voto. 
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